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CRIA O PROGRAMA INTEGRADO DE BOLSA DE

ESTUDO DE ENSINO SUPERIOR - PIBEES -
Àf4,

ATRAVÉS"'/INCENTIVO FISCAL E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

A Cãmax,-M. • . rinAl (1,---- -Paulo decreta:
aPROV500 VÁ 1.6 DISCUSSÃO

i	

110Y/llOEll

*dLy

vuLtA A 2 il DISCUSSÃO

Ps SIDENTE	
I

Art..Art	 c	 .	

11ap	

Secre-

0 I'

	

; 19,94	 *
SIDENTE

*	 ? 3 u ir 1994- 	*

,.,
Fin,n v as, o Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Su-

. ?"ério l- PIBEES - como instrumento de apoio e suPorte financeiro, para16	 d
düstear„ Bolsa de,Estudo na ãrea do,Ensino,Superior.

§ 19 - O suporte financeiro será feito através de incentivo

fiscal decorrente do Imoosto Predial e Territorial Urbano - IPTU - como

fonte geradora de recurso financeiro, concedido ã toda ,Instituição de /En -
A

sino AUperior iPrivado sediada ou filiada no Município de S =1'.o Paulo.

§ 29 - para participar do Programa Integrado de Ensino Supe-

rior - PIBEES - a,rhstituição de /Enino;t5uperior deve inscrever-se	 no

Programa atã o dia 31 de dezembro de cada ano. 	 a
§ 39 - SO poderá inscrever-se a /InstituiçÃo de ,Ensino 2 -Cloe -

ior	
/legalmente constituida e com as suas obrigações sociais e os encar-

gos tributãrios em ordem e em dia.

rleruiladu	 u unicunicikArt.	 -Ylecuilacto n	 •	 c
gzs
LaS7

soe NT
o to ã Secre-

Cód. 0561



Folha n.' 	

a.'	 _334_ do 19  R3 
de proc.

XQC 	_f-Qc 

g5f,7, gY°1,21

A;	 A
Art. 29 - 7 /Instituição de /Ensino /Stiperior terá isenção total

do pagamento do IPTU, quando conceder o correspondente a 90% (noventa

por cento) do valor apurado e atualizado do imposto a pagar em ,Bolsas

de /Estudo integrais que correspondam as mensalidades de umano letivo

completo.
A

Art. 39 - A /Instituição de,Ensino /Superior terá isenção par-

cial no pagamento do IPTU, quando não atingir á concessão corres popden-

tê a 90% (noventa por cento) do valor apurado e atualizado deste /Impos-

to.
AA-;

Parágrafo /Onico: - A isenção parcial do IPTU de que fala . o

put" deste artigo, será proporcional ao número de,Bolsas de,Éstudo inte

grais-e/ou uarciais concedidas, tendo como parâmetro máximo os 90% (no-

venta por cento) de valor apurado e atualizado do IPTU a pagar:

Art. 49 - O valor apurado e atualizado do IPTU, para efeito

destaftei, é aquele corres pondente ao lançamento verificado pela Secre-

taria das Finanças do Municí pio de São Paulo, para a data do recolhimen

to em cota .única,

Art...59 - A,Bolsa de /Estudo integral ou parcial tratada nesta

324 será destinada a aluno de baixo poder aquisitivo, nesneitados os

critérios:

a) - Ter sido previamente aprovado em concurso vestibular promo
• A

Vido pela respectiva dOistitui9ão de/Bilsino,19uPerior.

h)	 Ter renda pessoal mensal não superior a 5 (cinco) salários

mínimos vgentes ' ã época. da matrícula ou renda familiar mensal não su-

perior a 15 (quinze) salários mínimos gentes a época da matrícula.
Art. 69 - No caso, do número de,Bdlsas deXstudo integrais e/ou

parciais concedidas pela , nstituição ser.menor que o número de alunos

pretendentes, será respeitada a seguinte ordém classificatória

a) - Estar o aluno casado e possuir filhos.

b) Estar o aluno casado. .

c) - Ser o aluno arrimo de família,

ParágrafoOico: - Caso haja empate de acordo com os critérios

seletivos terá direito a/Bolsa de /Estudo aquele que for mais idoso, ca-

so Perdure o empate haverá sorteio.

Côd. 0561



Folho o?	

n..	

de proc.

	  de 19_23

_ ......

ru•

JOSÉ ÍNDIO F

•

U.t. 79 - No caso çlo número de /Bolsas de /Éstudo integrais e/ou

parciais, concedidas pela ,Ristituição, ser maior que o número de alunos

pretendentes, será destinado o valor monetário excedente ao PIBEES jun-

to ã Secretaria de Finanças, gestora dos recursos, -T.ue servirá para re-

passar ãs,thstituiçO,es integradas ao programa, ,fim de suprir os recur-

sos necessários as ,iilstituigOes em números deficitários de bolsas, de

que trata o Art. 69.

Art. 89 - Caberá a Secretària das Finanças do Município de São

Paulo, além das demais obrigações legais com O PIBEES:

a) - Administrar o número deAstituições de /Ébsino (Simerior in

OU

parciais concedidas.

c) - Aplicar os critãrios seletivos previstos nesta ei.

• d)	 Gerir os recursos disponíveis Para maior aproveitamento-

possível de bolsas integrais e/ou parciais.

Art. 99 - Caberá . :i Secretaria das Finanças do Município de São

Paulo, fiscalizar as J;IlstituicSes integradas ao PIBEES no fiel cum pri -

-lento da legislaçâo vggente, princioalmente,	 presenteirei.

Art.	 Astituição 'que infringir as normas legais será

multada em 100 (cem) UFMs nor irregularidade constada, cumulativamente,

se for o caso.

Art. ll - ,sta,tei será regulamentada pelo Poder Executivo no

Prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 12 - -Jsta,Lei entrará em vigor na data de sua publicag:ío,

revogadas todas as disposições 'em contrário.

Sala das Sessões, 1C

Àf	 Ategradas ao programa.

b) - Administrar o número de,Eblsas de g/studo integrais
6• •	 _ _ _ _	 . , _ _ 1.

-lento da legislaçâo vi

Cód. 0561



Folha n.• 	 0.9 	 de proc.

n. • 	  À 3 6  . do 19.2_9.

ÇOes, postergando os programas mais importantes do desenvolvimento

cultural, totalmente defasado de seu crescimento econômico e popula

cional.

conais,

e

Um projeto de tal magnitude coloca São Paulo no ulano inter

:.!ional das grandes cidades, :?(Dis com o apoio de recursos uara que t

dos possam disputar em igualdades democrâticas, destinguira S -o Pau

Projeto de tal magnitude coloca Sã.o Paulo no

grandes cidades, '')ois com o apoio de

disputar em igualdades democrâticas, desting

recurso

aulo no ulano interna

recursos uara que to-

destinguira S -o Paulo

a Cidade Trabalhoe colocara a Cidade Trabalho em igualdade dos grandes centros interem igualdade dos grandes centros interna

Tivemos o cuidado de analisar o Projeto em relação ao seu a

1)ecto legal, urincipalmente, no que tange a sua constitucionalidade

analisar o Projeto em relação ao seu as-

no que tange a sua constitucionalidade.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei vem suprir uma lacuna existente no

Ensino Superior Municipal.

'N moderna sociedade privilegia as estruturas administrativas

com maior capacidade -da comunidade, principalmente dos gru pos sociais

melhor capacitados setorialmente, 3endo que esta participação se mani

'7.esta pela intelectualidade dos seus membros, lfim de que as decisões
tomadas sejam sempre em direção dos objetivos desejados pela coletivi

Jade.

Dentro deste pensamento cabe ao Poder Municipal contribuir

com a . sua parcela junto ao Ensino Superior.

A estrutura educacional munici pal atinge todos os mliveis, ex-

ceto o superior, motivo pelo qual o presente Projeto de Lei vem preen

' -cher o vazio existente no Ensino Superior.

Com isto o Poder Municipal assegura o direito a todos aqueles

que desejam participar do aperfeiçoamento da Sociedade. Isto porque

s5 através da Educação é que uma Sociedade evolui e se aperfeiçoa.

A Prefeitura Municipal de São Paulo vem, há várias administra

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9	 05—

13603 93do processo n9	 de 19 93	 16 	 (a) 	

Ào
Senhor Assessor Chefe,

sobre o assunto nada consta.

23/03/93

	  cci,)c,kw,
ISABEL CAVALCA

Of. Legislativo

Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

/.. 9? /11

L	 S DE -CARVALHO
Assessor TU, •co ieg. Cheta-

Recebido na Comissão de
C onstituição e Justiça

221Q.J,..â5..._à s 43.-2.12_ b

ir •

CÓD. 0233



•

Ao Nobrú Vereado

para .relatar.--.1--

e Justiça

U. 19.  95 
Ç..,

1)-4—

-.1

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento  - papel para Informação, rubricado 	

	

06sob folha 	  n9

Em 	 / 0(// 

(a) 	



Ver.

•

U.Ak. Ict-11-0

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

natéria, solicito a V.Exa, a prorrogação de prazo para emis-

são de pai-ecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Erfl, ‘3110`Nig6

DEFERIDO

Ver. MACIO ARRUDA

Pre4idente da C.C.j.



ir

/. • .•	 ne•MUNJII•01.10

C A Dl A RA lvi

intí,,do tv2st,:i	 abb

11- 1 	 .-1 	 ... a).



do Proc.

N.0 	 	 d e	 ....

O Fon ;

470

IR EL A  1. O RI E I

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 136/93. tncamirk.s.-s.x.,‘11-&arKrin.

Ern,_41 ut.4 iyi

PRESIDENTE

Trata-se de projeto de lei de autoria do
nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, quí visa
criar no Município de São Paulo, junto à Secretari de Fi-
nanÇas, o Programa Integrado de Bolsa de Estudo 4É Ensino
Superior - PIBEES, concedendo isenÇão total ou arcial de
IFTU a Instituiç g es de Ensino Superior, de acordo com o
número de bolsas de estudo concedidas e de acordo com o
valor do IPTU a pagar.

O projeto esbarra no art. 37, parágrafo 22,
inciso IV, da Lei Orgânica, que dispOe serem de iniciativa
reservada ao Prefeito os projetos de lei sobre organização
administrativa, bem como no art. 69, inciso XIV, que de-
termina competir privativamente ao Prefeito propor proje-
tos de lei sobre estrutura e atribuiçOes das Secretarias
Municipais.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 131011013

Relator
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-

LUIS FERNANrt B. DE ARAÚJO
Sec etário	 .	 _	 L	 :r	 :	 7

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da	 de í'-',c;litica Urbana, Meiropcirl.,
e Meio A,1.;;:cii:e,

197
s._ •

P RESIDENrc



	

Folha n.o 0,	 do proc.

	

.........	 de 19.`áj
)anti ...

or //.;
ninki

Senhor Presidente da Comissão de Política Urba-
na, Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa á . prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Em,	 VO,f/9-3

Ver.Druno Feder •

Relatar

Deferido

Ver. 7u1aiê Cotira Ribeiro

Presidente



Folha n.o 0.3_ i4

....	 •nn•n•n/If.~•~I

MO érOCG

N.q 91....... 135 _à." ../

-..1:Z: ./2. .(
,	 .	 I

Sr. Secretário

Tendo em vista a complexidade da matéria,

e, a pedido do Excelentíssimo Senhor Relator, determino

que a presente proposta siga sua tramitação normal, uma

vez expirado o prazo regimental que foi insuficiente pa-

ra sua análise, e, em atendimento aos artigos 63 e 64 do

Regimento Interno da Camara Munic . i, pal,de.São Paulo.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em 0;1 09,/ OÇ / 1993

Ver.Zulaie Cobràn Ribeiro

Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente

•



CAMARA MUNICIPAL C E z-L.,,NC) PAuLõ

SEGUE, Juntado nesta data te-::::„:ro; rubricada sab

tolha n.o  (O 

À Douta Comissão de

Administração Pública
Errall 01- 

LUIS FERNVÍO a DE ARAÚJO
• reUrlo

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em 2_4(M3 as . 	

Ao nobre Vereador .,46-/W-
para relatar. Regimentalmente até

Sala da Comissão de Admn;sti2.ceo PoNdà



DEFIR O,

VEREADOR E

A:Á/93.

3C0 WI-IITAKER

PRESIDENTE.

A IT. (-0

EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAÇNO PúBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de Lanrrpgar Q .F.T.aga deste processo
(TU-W) por mais ajla_djas., conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.



"Y . I

CAMARA MUNICIPAL DE SA(.5 la'AuLõ

SEGUE, Juntado nesta data ma! ''''''''''''''''''' 	 sol;

filha n.o_j_j___/1_12 (") /  )  a) 	



Folha n.o__ I/	 do Proc.

N.o 	 (o	 de 19 	

O Funcioto	 	

Praid:

Cs-4 SECRETARIA DA COMISSO DE ADMINISTRAÇZO PUBLICA,

Senhor Secretário,

DETERMINO, nos termos dos artigos 63 e 64 do Re-

gimento interno desta Casa, que o presente processo( 7)? 190.2.)
siga sua • ramitaç"ão normal, tendo em vista que:

1) em .0!?;././.<?../93, esta Presidância deu entrada

a Requerimento P solicitando o reexame deste projeto por parte da

Comisso de Constituiç2io e Justiça, pois esta o encaminhara Sem

parecer; apenas com relatário, e

2) até esta data, em que o prazo regimental ex-

pira, o Egrégio Plenário 'Vão se manifestou sobre o referido Reque-

rimento.

td' ,ô

VEREADUH FRANCISCO WHITAKER

PRESIDENTE DAeCi3MIV540 DE ADMINISTRAÇ40 PUBLICA



.	 r 	

PRI::::;Dê...1Z •	
". • •• •

À Douta Comissão de
AtividrAc Fe.:nc:rnIca

Ern,2(  10 4  p) 

'DOS SANTOS
Secretário

Recebido na 
Covem da

.	 Atividade EconamIce
Em.222.1.46 as »l 'oõ h,

Ao nobr'e Vereador 	

pare 1:431a nxii•

3ui4 da Comissãa dt, Atividad• gPOiomfee •

CP,Mr• RA te'; 7..)	 "L

VIGUE, Juntado nesta data 	tIs'ate

Mn n.o /4 40.

(



EXMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSNO DE ATIVIDADE ECONOMICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dâncias com o objetivo de Enne=ur_jijm2„:12a1 deste processo

110	 por mais wilsa_dlas., conforme artigo 63 do Regimento Inter-

no.

06 /08 /93..

VER. VICENTE VISCOME
RELATOR.

ti E F . I R 0„ EM a /05v93

VER1ADGRA LIDIA CORREA

PRESIDENTE.

•



Sra. Secretária,

Lidt:á Correa

•

Tendo em vista a complexidade da matéria

analisada, e na falta de um relatório desta Comissão, de-

termino o encaminhamento deste processo nos termos do art.

64 do Regimento Interno.

Em 16.08.93

Presidenta da Com.de Atividade Econômica

e

\



L. / 	

PRESIDEN TE

À Douta Comfssão Cl?

e rás.s.portes

Recebido na Comissão de
Ed 1 c. Cult. e sportes

40
	

as n".- 2.5  h.
...,

eg. 10833

Ri Silva

AO NOBRE VEREADOR
PARA RrTLATAR.

SALA DA CCSSÃO DE EDUCP,“.0, CULTURA
ESPORTES.

CAMARA /11UNICIPAL DE SAO PAULO

":3EGUE,	 rebri de sch

toiha n.'	 . !..(25 /..w /Ç% 3) 	



W~a

DEFIRO A

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇU), CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma
propositura interrompe sua tramitac4o regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma;

CONSIDERANDO que a Douta Comiss .ão de Constituiç"ão e Justiça no
emitiu Parecer sobre o Projeto de Lei nfl 136/93, de iniciativa do
Nobre Vereador José indio Ferreira do Nascimento, mas apenas um
Relat6rio pela ilegalidade da matéria, às fls. 7;

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comisses Permanentes que ainda
devero se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nfl 136/93, de inicia-
tiva do Nobre Vereador José indio Ferreira do Nascimento, à Presi-
dência desta Casa, no sentido de solicitar à Douta Comisso de
Consti~o e_a_si¡sa nova manifestac4o sobre a matéria:--Uts-
sim, solicito que o reexame em tela seja realizado sem prejuízo do
prazo regimental desta Comisso, possibilitando, desta forma, nos-
so pronunciamento sobre o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Educaç"ão, Cultura e Esportes72-5/051515.

Relator

CtAAN: c, 41L
Maurício Faria
Presidente



Senhor Presidente.

Para a analise de Vossa Excelencia sobre as providencias
solicitadas.

Em 27/08/93.

~os A/tonio Silva

Se retario

Re . 10323



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO.RAULO
-TAQUIGRAFIA- • Folha' ni

.1 -4111.1N
.¡n ' AO /

I

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

O funcionei:ti .

'olwala	 4WWW1VMMWE

18 emira 77 er•o. 08.09.93
.._	 .

- Srs. Vereadores,

injmeros vereddores solicitaram ao Presidente das Comiss5es Permanentes

uma nova apreciação, com o retorno dos processos à Comissão de Justiça,

O Sr. Secretário vai enumerar os processos.

* * *

-Processo 11 17,/93 1 de autoria do Vereador Jose Viviani Ferra

- Processo 162/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;
1

- Processo 105/93, de autoria do Vereador levanir Ribeiro;

- Processo 111/93, de autoria da Vereadora Anna Martins;

- Processo 161/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 164/93, de autoria do Vereador Arselino Tatto;

- Processo 159/93, de autoria do Vereador Argelino Tatto; .
,

- Processo 198/93, de autoria do Vereador argelino Tatto; =

- Processo 149/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fe .,

-Processo 375/93 1 de autoria do Vereador Manoel Sala; 	 i

1
- Processo 319/93, de autoria do Vereador Argelino Tatto;

- Processo 321/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Fé

- Processo 136/93-1-de autoria ;do-Vereador-ase Ferreira do 1

Nascimento;

-Processo 490/93, de autoria do Vereador Jose Vivian1 Ferrai.CÓD. 0596



'11`j.12

-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO! FOLHAI TAQUIGRAFO SESSÃO

o funciona°18 4 00.09.93emira 77 9.0.

tt

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DATA le s e ADOR	 CO j P "a°.

Folha n.°_.€ .....do proc.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio - PPR), - Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam como estão. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordeu do Dia.

ORLEK DO DIA

* *

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER
1292/93

DA COMISSO ph-,Ignurrffuw4a....x.i tJEITA'JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 136/93.	 or
1

!

1
	 15 JON _1994

Preside rj-te	

..

.;

Trata-se de projeto de lei de-autaciã do - nobre i

Vereador José índio Ferreira do Nascimento, que visa criar

no Munieípio de S'ão Paulo, junto â Secretaria de Finanças,

C) Programa integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Superior

- PIBEES, concedendo isenç'ão total ou parcial de IPTU a

InStituiçCies de Ensino Superior, de acordo com o námero de

bolsas de estudo concedidas e de acordo com o valor do IP-

TU a pagar.

O projeto esbarra no art. 37, parágrafo 251, liv.-

ciso IV, da Lei Orgânica, que disp;e serem de iniciativa

reservada ao Prefeito os projetos de lei sobre organizaç'ão

administrativa, bem como no art. 697 incisos XIV, que de-

termina competir privativamente ao Prefeito propor proje-

tos de lei sobre estrutura e atribuiçes das Secretarias

Municipais.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constii uiç"ão e justiça, em
aol0q/93--(7//

(	 )
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MEMORANDO D9 ,f'? 	 ATM

A nobre Ver.

•

•

O Pl-4&/2.i, de sua autoria, seria. tido como

REJEITADO em virtude de Parecer pàa 'ILEGALIDADE da Com. de Con;
-

tituisio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do
-

Regimento Interno.
• JOSÉ INb10 FERREIRA DO NASCIMENTO

Cíknara Mn/ninai do Si.":3 Pau/o
	 Viaduto J'ac.rei, 100 - no Andar - S/110P.

RECEBIDO NA A: T. M: I	 CEP 01380-90a-r•tenciosamente
•
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111 - RECURSO
i 	 11-0086/93-7

côo. ou'

REFERÊNCIA:	 Parecer n9 1292/93 da Comissão de Condtituição e Justiça so

bre o Projeto de Lei n9 136/93	 . .

RECORRENTE:	 Vereador José Índio Ferreira do Nascimento

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça "Parecer n91292/93"

I - SOMULA

1 - A conjuntura 'educacional fio Brasil se acha em crise/e
to crise financeira, quanto crise institucional, sob todos seus aspectos: e

ficiência, técnica, condições de ensino e principalmente, a mais grave, o a

proveitamento dos alunos..

2 - Portanto, há uma consciência na. área da Política da Edu-

cação, que há de existir muita criatividade para sé . transpor os óbices exis

411	 tentes que vêem provocando um verdadeiro retrocesso no ensino do Brasil, em

todos os níveis, principalmente o ensino superior.

3 - Hoje em dia o maior ponto de estrangulamento para . o enai

no superior é o financeiro do aluno. Isto porque, as Universidades Públicas

são insuficientes em número para abrigar a todos . àqueles, que desejam galgar

o Curso Superior, e, em contrapartida? . a Universidade particular é impossí-

vel de se frequentar pelo preço de suas mensalidade - e matriculas,
4 - A questão financeira é um veydadeiro nó no sistema Uni-

,
versitário particular pela elevada despesa que o Curso propicia para os alu

nos, tornando inexiquível sua frequência.	 •

5 - Vários artifícios já foram criados para amenizara situa

ção existente. Como exemplo trazemos as bolsas de estudos, instituídas pelo

Ministério da Educação e das próprias Universidades: os créditos para o

sino superior e outros artifícios existem, mas não como'solução definitiva.

mmonow~g rálmods OUSP.



• 6 - Em contrapartida o atendimento, 	 pela rede pública, é

insuficiente para suportar a demanda estudantil.

• 7 - Verifica-se que hoje o setor privado está ocioso quan-

to as vagas existentes, e os alunos ou os candidatos aos Cursos Superiores

sõ w. não frequentam por questões financeiras dado o elevado custo das Uni-

versidades Privadas.. .

8 - Portanto, é muito importante, que os Senhores Vereado-

res estejam unidos em torno deste Projeto de Lei. Isto por que, com o pro-

grama criado de bolsas de estudo, os estudantes de São Paulo terão maio

res oportunidade e o setor público estará cumprindo sua vocação constitu-

cional que é dar ensino para todos.

9 - Há necessidade, pois, de conscientizar os Senhores Ve-

readores sobre o direito que o cidadão Paulistano tem ao ensino e, também

ao dever do Município oferecer essa oportunidade para aqueles que desejam

obter o ensino superior, mas não o faz por deficiência de recursos;

10 - Os fatos foram profundamente analizados, e, principal-

mente, sob o aspecto do binômio econômico: custo e benefício. Foram, tam-

bém, cotejados sob todos os aspectos e suas implicações e verificamos que

sob o aspecto legal não colide com a legislação em vigor, muito menos com

as Constituições Federal, Estadual e a Lei Orgânica.

11 - O Parecer em lide enfoca um embasamento jurídico que

não existe na norma citada - Art. 69; inciso XIV da Lei Orgânica, pois não

se trata de empréstimo para o Município. 	 •

12 - O Parecer ora recorrido não traz fundamento algum que

•
possa estabelecer uma sustentação conclusiva pela rejeição do Projeto de

Lei pela ilegalidade.

Isto porque, o fundamento jurídico está ancorado em premis

sas falsas, fora do articulado na Lei Orgânica, razão porque a conclusão é

inteiramente distorcida.

13 - Diante do quadro apresentado, imperiosa se torna, pois

a necessidade de reformar-se em consequência o prosseguimento do rito pro-

cessual legislativo para finalmente ser aprovado o Projeto de Lei recorri-

do e, finalmente, transformado em Lei.

14 - Temos que louvar que por bem andaram os Nobres Vereado

res Oswaldo Sanches e Viviani Ferraz que espancaram o Relatório da • Comis-

são votando contra, como também, o Nobre Vereador Aurélio Nomura que esta-

beleceu restrições em sua votação.

cdo.0561 InummonowvioválmodeeliSP.
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II - INTRODUÇÃO

O Veréador José índio Ferreira do Nascimento, neste recurso

do Parecer n9 1292/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto

de Lei n9 136/93, recorre para a decisão do Egrégio Plenário do Parecer que

declara a Comissão contraria à matéria pela ilegalidade, exarado nos termos

seguintes:

"Parecer 1292/93 da Comissão de Cons

tituição e Justiça sobre o Projeto

de Lei 136/93.

Trata-se de Projeto de Lei de auto-

ria do Nobre Vereador José índio "

Ferreira do Nascimento, que visa

criar no Município de São Paulo,jun

'to à Secretaria de Finanças, o Pro-
grama Integrado de Bolsa de Estudo

de Ensino Superior - PIBEES -, con-

cedendo isenção total ou parcial do

IPTU a Instituições de Ensino Supe-

rior, de acordo com o número de boi

sas de estudo concedidas e de acor-

do com o valor do IPTU a pagar.

O projeto esbarra no art. 37, pará-

grafo 29, inciso IV, da Lei Orgâni-

ca, 'que dispõe serem iniciativa re-

servada ao Prefeito os projetos de

lei sobre organização administrati-

va, bem como no art. 69, inciso ...

XIV, que determina competir privati

vamente ao Prefeito propor prójeto

de lei sobre estrutura e	 . atribui

çOes das Secretarias Municipais.

Pela ilegalidade

Sala da Comissão de Constituição e

Justiça, em 20/9/93.

Dãrcio Arruda - Presidente

Murilo A. Alves - Relator

Arselino Tatto

Aurélio Nomura - com restriçOes

Mário Noda

CÓD. 0561 MormonowviçogWicoUCIASP,



José Mentor

Oswaldo Sanches - Contrario

Viviani Ferraz - Contrario

Podemos observar que o ponto nodal, o cerne da questão está

em decidir:

- Se houve ou não ilegalidade nos termos do projeto 	 de

Lei n9 136/93.

III - BREVE HISTORICO DOS FATOS

O presente Projeto de Lei, ora recorrido, tem como escopo o

ferecer oportunidade para o estudante que deseja prosseguir seus estudos a

través de uma Universidade e não tem recursos que sirvam de suporte para

fazer face as despesas com as mensalidades e matriculas das Universidades'

Privadas.

Tem, também, a finalidade de oferecer a Prefeitura de São

Paulo a oportunidade do resgate social do dever que tem o Poder Público de

oferecer educação em todos os níveis para o cidadão; conforme determina a

Constituição Federal em seu art. 205:

"Art. 205 - A educação, direito de

todos e dever do Estado e da família

será promovida e incentivada com a

colaboração da sociedade, visando ao

pleno desenvolvimento da pessoa, seu

preparo para o exercício da :::Cidada-

nia e sua qualificação para o traba-

lho".

Atualmente a Rede Pública de Ensino Superior é deficitária'

para suportar a demanda daqueles que desejam se preparar para o -.exeCleie),.

de sua cidadania, como, também, se qualificarem para o trabalho.

Isto 'faz com que haja uma frustação de grande parcela da so

ciedade que tem seu direito de educação interrompido; o Poder Público passa

a não oferecer o exercício da cidadania que a . .todos lhe é devido,

Para se ter noção da grandeza da distorção existente, veri-

fica-se que 'só uma pequena parcela tem a oportunidade de poder cursar uma U

niversidade Privada, já que as Públicas não suportam a demanda existente.

C60.0561 Implmormo~~~~.
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É de suma importância gue os Senhores Vereadores Mtent chama

dos para discutirem o Projeto em questão juntamente com a Sociedade.

Devemos conscientizar toda a população sobre seus direitos

da educação através do dever do Poder Público em proporcioná-lo.

IV - NÃO HA ILEGALIDADE NO PROJETO DE LEI N9 136/93

Queremos evidenciar que apesar de exaustivamente delineados

e relatados os fatos que aduziram a mágna "auestio juris" ao presente recur

so e que será apreciado pelos Nobres Vereadores, nada mais do que a delica

•	
da questão de ilegalidade do Projeto de Lei em fase recursal.

Cotejando os termos vazados pelo Parecer em discussão esbar

ramos com a infringência apontada pela Comissão em relação ao Art. 37, pará

grafo 29, inciso IV, da Lei Orgânica, na articulação do Projeto de Lei, is-

to porque sustenta a Comissão que foi invadido os limites da iniciativa do

Executivo, "in verbis":

Art. 37 - A iniciativa das leis ca-

be a qualquer membro ou Comissão "

Permanente da Câmara Municipal , ao

Prefeito e aos cidadãos, na forma e

nos casos previstos nesta Lei Orgâ-

nica.

5 19 - 	

5 29 - São de iniciativa privativa

do Prefeito as leis que disponham '

sobre:

	

. I - 	

	

II - 	

	

III - 	

IV -organização administrativa, ser

viços públicos e matéria orçamentá-

ria.

cárl oss i ignorimonow.oprilwodoWASP.
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Basta uma análise perfunctória nesta abordagem do Parecer pa

ra se verificar sua inconsistência jurídica. Isto por que o Projeto de Lei

não toca nem de leve na organização administrativa, em matéria orçamentária'

e muito menos nos serviços públicos.

O Projeto recorrido cria um Programa para acudir a *falência

do ensino superior, tendo como sustentação o incentivo do IPTU.

Portanto, o objeto, a essência do Projeto de Lei 136/93 não

fere em hipótese alguma o preceito jurídico do Art. 37 e seus parágrafos

longe andou o Projeto dos limites estabelecidos para a iniciativa legislati

va do Executivo, nem sequer tangenãiou.

O embasamento jurídico do Projeto de Lei ora recorrido está

ancorado no Art. 204, inciso I, da Lei Orgânica, in verbis:

Art. 204 - O Município garantirá a

educação visando o pleno desenvolvi-

mento da pessoa, preparo para o exer

cicio consciente da cidadania e para

o trabalho, sendo-lhe assegurado:

I - igualdade de condições de. acesso

e permanência.

Verificamos que por si só a transcrição da norma que serviu

de sombra frondosa para se estabelecer a legalidade do Projeto de Lei 136/93

dispensa qualquer comentário a respeito.

Finalmente, claudica mais uma vez, a ilegalidade apontada pe

110	 la Comissão quando esta é sustentada no embasamento do Art. 69, inciso XIV

da Lei Orgânica.

Ora, a norma indicada está estabelecendo competência ao Pre-

feito, privativamente, para propor à Câmara a contratação de empréstimos

que não é o caso em discussão. Portanto, a sustentação legal apresentada não

veste a questão da ilegalidade para o Projeto em lide.

•	 É o que reza a norma ditada,"in verbis":

"Art. 69 - Compete privativamente ao

Prefeito além de outras atribuições'

previstas nesta lei: .

I - 	

XIV - propor à Cãmra Municipal a con

tratação de empréstimos para o Muni-

cípio".

côo. imotomommorhçoiglilacocUCMSP,
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n.'	 19 -32
o funciozddlo 	

gYda

Sala 'das Sessões

AlaW

JOSÉ ÍNDIO FE-R-I".
Vereador

EDITO

Diante de toda a argumentação e prova apresentada na contes

tação do Parecer 1292/93, verifica-se não conter uma só palavra que possa

ferir qualquer postura jurídica da Política da Educação e, muito menos, das

Constituições Federal, Estadual e da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

O sentido simplista e ilógico do Parecer e a falta de ânco-

ra jurídica só poderia conclUir da maneira como foi concluído.

"Pela ilegalidade"

Fica no ar as perquirições. Oue artigo, parágrafo, inciso

ou mesmo palavra o Projeto de Lei 136/93 infringe o sistema educaional? AS

Constituições Federal e Estadual? A Lei Orgânica?

Muito pelo contrário o Projeto em tela vem acrescentar mo-

*	 dernamente ao Sistema Educacional a parceria da Prefeitura em contribuir pa

ra o exercício da cidadania de todos aqueles que desejarem exerce-lo.

Verifica-se, também, que a conclusão do Parecer é das mais

lamentáveis, em se tratando de contestação jurídica.

No entanto, para gaudio nosso verificamos que não estamos

só, pois, os Nobres Vereadores Oswaldo Sanches, Viviani Ferraz votaram con-

tra e o Nobre Vereador Aurélio Nomura, votou com restrições.

V - CONCLUSÃO

• Queremos, pois, deixar claro que ficou demonstrado à sacieda

de, a necessidade de reformar-se o Parecer 1292/93 da Comissão de Constitui-

ção e Justiça sobre o Projeto de Lei 136/93.

Na pura verdade, o Parecer não se sUstenta tecnicamente.

Isto posto, e, tendo em vista os motivos trazidos a coloca-

ção, aguardamos a reforma do Parecer 1292/93 da Comissão de Constituição e

Justiça por esse Egrégio Plenário, com o normal prosseguimento da rejeição I

do Parecer, ora recorrido.

Isto poraue, o Projeto de Lei 136/93 não é ilegal, pois não

infringe nenhum preceito da legislação vigente.

Por ser de inteira justiça espera o acolhimento pelo Egrégio

Plenário para dar provimento e seja o Projeto transformado em Lei.

CÓD. 0561
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27
Papel para Informação, rubricado como folha n9

136	 	 93 16/ 03 /93 	Noemia 
do processo ne 	del9	 (a)

À Com. de Pol. Urbana

O parecer de ilegalidade da Com. de Const. e
Justiça foi rejeitado na 115 g Sessão.) Extraordinaria, de 15/06/94
devendo o presente projeto prosseguir na sua regular tramitação.

17.06.94

Asnor Técnico Loa. 1ete-

/
A. T.M.

1. rrimtm,

•

CÓD. 0233
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Folha n.*A.J'8'  do proc

ClOciohárie,~

SIDEN/£	 RELATOR

~rwp NO
RELATÓRIC)1

DAPIPIIECER-N2---------DAICOMISS40 DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI NP- 136/93

De autoria do Vereador José Indio Ferreira do Nascimen-

to, o presente Projeto de Lei, n-(2 136/93, visa criar, no Município

de São Paulo, junto à Secretaria de Finanças, o Programa Integrado

de Bolsa de Estudo de Ensino superior - PIBEES.

Este programa seria destinado aos alunos de baixo poder

aquisitivo, observadas diversas exigências que a propositura im-
póe. Ele criaria a possibilidade de criar bolsas de estudos par-

ciais e totais através das próprias instituiçóes particulares de
ensino superior a quem, por sua vez, seria concedido isenção total

ou parcial do IPTU devido, de acordo com o número de bolsas de es-

tudo concedidas e com o valor do IPTU a pagar.

Trata-se, como se denota, de matéria que pouco ou nada

afeta à competencia desta Comissão, interessando quanto ao mérito,

pelo seu teor, ligado a educação e a impostos, mais a outras co-

missóes.

Naquilo que nos tange, nada temos a opor, mesmo porque é

de conhecimento geral que as faculdades públicas, onde o ensino

não é pago, têm suas vagas preenchidas, em geral, por alunos de

famílias de bom poder aquisitivo, por motivos que não cabe aqui
elencar. Este fato acaba por levar - incongruência do sistema - a

que discentes com severas restriçóes orçamentárias sejam obrigados

a cursar entidades de ensino privadas.

Assim, parece-nos que a proposta, ao beneficiar direta-

mente estes alunos mais carentes, está contribuindo para minorar a

distorção apontada.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comisso de Política Urbana, Metropolitana e
•Meio Ambiente, em .y.-Vou Ti



ZULAIÊ COBRA RIBEIRO
PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
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E

	 DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 136/93

De autoria do nobre vereador José Indio do Nascimento, o presente projeto de
lei cria o programa integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Superior-PIBEEs-através
de incentivo fiscal.

A Constituição Federal em seu artigo 211, parágrafo 2° estabelece como
atuação prioritária dos municípios o ensino fundamental e pré-escolar. A Lei Orgânica
do Município de São Paulo em seu artigo 7° prioriza o ensino fundamental e a
educação infantil, além de considerar como prioridade absoluta a criança e o
adolescente.

Sabendo-se que a educação em nosso município passa por graves problemas,
tanto na deficiência na área de alfabetização, de ensino de primeiro e segundo graus
como no atendimento de demanda para construção e reforma de escolas, entendemos
não ser adequado o investimento do município no ensino universitário, o qual é de
competência do Estado e da União.

Ressaltando o dever legal do Município de atender prioritariamente o ensino
fundamental e pré-escolar tendo como prioridade a criança e o adolescente, contrário
é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, 03 de
agosto de 1.994.
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MUE, Juntado nesta data 	 ,	 .',,icads

tolhi ta.o,da

À Douta Comissão de
Administração Pública

Enn/—iiat Iff7 

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em2570.as_12,:,12,2

Ao nobre Vereador	 A_f
rnioftortnto

•	 r'úlfsicA



Folha n.o  _524. 	do Proc.
N.o  (36__de 19  17) 
O Fu denário-

VEWEADOR ALEX FREUA NEM

30 /OS' /94

-FE EM EXERCiCIO

•

EXMLI. SR. PRESIDEN1E DA COMIS340 DE ADMINISIRAÇO PUDLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudo ,J comple-

mentares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provicrencias com o

objetivo de prorrogar o prazo deste processo por mais oito dias,

conforme arttgo 63 do Regimento Interno.

30 /05 /91 .

RELATOR.
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tolha n.o34_174/__Mil  a) 	

Juntado r-



Folha n.o _V	 do Proc.

1\1

PRESID 	 EMpriCíCIO.

,

I(

'‘..) SECRETARIA DA COMI6S40 DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundado ma% tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga .Juo tramitação normal (a t. 64 de Regimento Inter-

no).
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CÂMARA MUNICIPAL 0F: SA0 PAULO

GJcM. juitados nesta (ida 222'.

kálias da o '303  / 9,10/79u)

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

---ARX0 iDOs SANTO
Secretárto

Recebido na Comissão cre-

Atividade Economica

A o nobre Vereador. —

para relatar.

Sala da Comissão de Atividade Económica

Q,SL0
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PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 03 de outubro de 1994.

Vel-Z—LrkUla---E6rrea

Presidente da Comissão de

Atividade Ecânomica
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DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONôMICA SOBRE O PROJETO DE LEI M2136/93

De	 autoria do	 nobre Vereador	 José. índio	 Ferreira do
Nascimento, o projeto em análise visa à criaç"ão do Programa
Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Superior -	PIBEES - através
de incentivo fiscal.

Estabelece ainda a propositura que o referido Programa será
criado junto à Secretaria Municipal de Finanças à qual caberá,
dentre	 outras	 obrigaçges,	 administrar	 as	 inscriçges	 dos

4111k 	 estabelecimentos de ensino superior 	 interessados em se inscrever
para participar do Programa; 	 administrar e controlar as bolsas de
estudo concedidas; aplicar os critérios seletivos previstos no
projeto e gerir	 OS recursos disponíveis. 	 Deverá, também, a
Secretaria Municipal de Finanças fiscalizar as instituiçges
integradas ao PIBEES quanto ao fiel cumprimento das normas e dos
procedimentos legais que a propositura estabelece.

A douta Comisso de Constituição e justiça, às fls. 187
apresentou seu parecer, tendo opinado pela ilegalidade do projeto.
Interposto a recurso regimental, foi o mesmo aceito pelo Plenário em
sessão de .:15 de junho práximo passado. .

Por	 sua vez,	 a colenda	 CDMiSS2L0 de	 Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente 	 apresentou apenas relat6rios•(fls.
28/29), já que n'ão se formou maioria, quer favoráuel quer contrária

opini .ão do relator.
Por parte desta Comisso de Atividade Econ6mica, n'ão vemos

6bices à aprovaç'ão da matéria, uma vez que se trata de uma
• contribuiç'ão do	 Poder	 PkIblico	 municipal	 ao aperfeiçoamento

intelectual e à melhor capacitaç'ão profissional de estudantes
ler carentes que desejam prosseguir seus estudos em nível superior, mas

que no disp gem de recursos financeiros para tanto. Ao instituir a'
Secretaria Municipal de Finanças como gestora do Programa que se
quer implementar, cuidou o n.Autor de demonstrar sua preocupaç'ão com
os recursos financeiros do Municí p io , com a lisura do processo de
seleç"ão dos beneficiados pelo Programa e com o fiel cumprimento, por
parte das instituiç ges de ensino superior participantes, das normas
e regulamentos .que o . regem, através de uma fiscalizaç'ão rigorosa.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável ao projeto.

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica,OVIP/9

Presient

Relato	 /t()
.c
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DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE

LEI MR136/93

De autoria do nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento,
o projeto colocado à consideraç'ão desta Comisso objetiva criar o
Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Superior - PIBEES
através de incentivo fiscal, e dá outras providências.

Segundo o projeto, a instituição de ensino superior que se
inscrever para participar do referido Programa terá isenç'ão total do

411 
pagamento do IPTU, desde que conceda o equivalente a noventa por
cento do valor apurado e atualizado do imposto a pagar em bolsas de
estudo integrais e terá isenção . parcial em porcentagem proporcional
ao námero de bolsas de estudo integrais e/ou parciais que conceder a
aluno considerado de baixo poder aquisitivo, ou seja, -ainda segundo
o projeto - aquele que tiver renda pessoal mensal no superior a
cinco salários mínimos.

Apás receber parecer da Comisso de Constituiç'ão e Justiça pela
ilegalidade (fls.18), foi o processo a Plenário, atendendo-se ao
disposto no art. 79 do R.1., onde aquele parecer foi rejeitado.
Seguindo sua tramitaç'ão normal, a colenda Comisso de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou apenas Relatários,
uma vez n2io ter sido possível a obtenç aão de maioria quer contrária
quer favorável à opini'ão ' do relator da matéria. A ínclita Comiss.ão
de Atividade Econmica, quanto ao mérito que lhe cabia opinar, o fez
de forma favorável à propositura.

Esta Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes, analisando a
matéria exclusivamente sob o prima que lhe compete, notadamente o
numero 2 da alínea "a" do inciso VI do art. 47 do Regimento Interno

1111 
desta Casa, ou seja, opinando sobre a"concess'ão de bolsas de estudos
com finalidade de assistência à pesquisa tecnolágica e científica
para o aperfeiçoamento do ensino", abraça, efetivamente, a opini"ão do
n . Autor, quer em sua Justificativa (f 1s4), quer em seu recurso
(fls. 20/27). Com efeito, no vemds 	 bices à aprovaç'ão da matéria.
Trata o projeto de fomentar a concess2io de bolsas de estudos a
alunos carentes de nossas instituiç ges de ensino superior, o que -
sabemos - é especialmente necessário nos dias que correm, quando
muitos s"ão obrigados a trancar matrícula ou mesmo largar seus estudos
por no suportar o alto custo desse ensino em face dos parcos -a
muitas vezes nenhum - salários que recebem.

Em vista do exposto, favorável o parecer.
Sala da Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes,
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DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE

LEI M50.136/93

De autoria do nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento,
o presente projeto de lei objetiva criar o Programa integrado de
Bolsa de Estudo de Ensino Superior - PIBEES - através de incentivo
fiscal, o qual se faria pela 	 isenço total do I.P.T.U_ a toda

All instituiç"ão de ensino superior que "con -ceder 'o correspondente a 90%
(noventa por cento) do valor apurado e atualizado do imposto a pagar
em bolsas de estudos integrais que correspondam às mensalidade de um
ano letivo completo"(art.29); ou pela isenç"ão parcial, "quando n'ão
atingir a concess .ão correspondente a 90% (noventa por cento) do valor
apurado e atualizado deste imposto"(art.3R).

A douta Comisso de Constituiç'ão e justiça (fls.18) apresentou
seu parecer, opinando pela ilegalidade da propositura. Tendo
recorrido o n. Autor ao Plenário, este rejeitou aquele parecer em
sess"ão de 15 de junho deste, prosseguindo 	 a propositura sua
tramitaç2ío regular. Assim, a colenda Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e	 Meio	 Ambiente (fls.28/29)	 apresentou	 apenas
Relat6rios sobre a matéria e a ínclita Comisso de Atividade
Econamica, quanto	 ao mérito	 que lhe	 cabia	 opinar, o	 fez
favoravelmente à proposta do n. Vereador José índio.

Em que pesem as ponderaç ges e explicaç ges do ilustre Autor,
tanto em sua Justificativa (fls.4) quanto em seu recurso de fls.
20/27, bem como as boas intenç ges que certamente o nortearam ao
apresentar a matéria à consideraç"ão da Casa, esta Comisso de
Educaç"ão, Cultura e Esportes n'ão pode concordar com elas. Em primeiro
lugar, a Constituiç'ão da Repblica Federativa do Brasil, em seu art.
211, §22, determina que "os Municípios atuar"ão prioritariamente no
ensino fundamental e pré-escolar" (grifos nossos). Por sua vez, o §12
do art. 200 da Lei Orgânica do Município de So Paulo estipula que
"o sistema municipal de ensino abrangerá os níveis fundamental e da
educação infantil, estabelecendo normas gerais de funcionamento para
as escolas.., nestes níveis..." (grifos nossos). Em segundo lugar,
quanto ao financiamento da Educaço, estabelece o seguinte o art. 208
da mesma Lei Orgânica: "0 ,Município aplicará, anualmente, no mínimo
30%(trinta por cento) da receita resultante de impostos, ..., na
manutenç"ão e desenvolvimento do ensino fundamental e da educaçaão
infantil..." (grifas nossos). Além disso, conforme o §52 do mesmo
artigo da LOM, o fornecimento de bolsas de estudo que onerem os
cofres páblicos será vedado, a no ser para o aperfeiçoamento e
capacitaç'ão de recursos humanos da administraOio. O projeto n2io prevê
a aplicaç2io direta de recursos do Município para o fornecimento das
bolsas de estudo, mas a renk"Incia fiscal que o Programa preconiza em
troca das mesmas no deixaria de ser um anus para os já minguados



Presidente

recursos financeiros do Município. Finalmente, é necessário afirmar-
se que mesmo a obrigaç'ão constitucional de voltar-s• prioritariamente
ao ensino fundamental e à educaç'ão infantil no é hoje plena e
cabalmente alcançada em nosso Município -longe disso. Ent"ão, no
vemos como abrir m"ão de parte da receita que a estes níveis de ensino
deva ser carreada para financiamento de bolsas de estudo em nível
superior, junto a estabelecimentos particulares de ensino, ainda que,
evidentemente, no deixemos de considerar também o ensino superior
igualmente importante e fundamental para o desenvolvimento do país,
apenas no é a prioridade constitucional do Município.

Em mista de todo o exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Edu caço 	 Cultura e Esportes,

Relatar



PARECER N2	 /94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

BRE O PROJETO DE LEI N2 136/93

2-bewt

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José fndio Ferreira do Nascimento, visa criar o Programa Integrado

de Bolsa de Estudo de Ensino Su perior - PIUEES, através de incen-

tivo fiscal.

O citado programa objetiva ser instrumento de apoio e

suporte financeiro para custear Bolsa de Estudo na área do Ensino

Su perior. Para tanto, haveria incentivo fiscal, consistindo em

isenção do IPTU, que seria concedido às institui4es de ensino su-

perior que concederem bolsa de estudo integrais a alunos de baixo

poder a quisitivo. O incentivo fiscal seria isenção total ou par-

cial do referido imposto, conforme o valor total das bolsas ofere-

cidas.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista a recipro-

cidade envolvida, que vem ao encontro do interesse público, eis

que objetiva a destinação de recursos diretamente para a carente

área de educação, nada há a opor ao projeto.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

_	 .
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n555 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
do proc

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	
Folha n 
	 	 19"

Ai\
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

s	

Sg.g  
SESSÃO El ORDINÁRIA

EXTRAORDINÁRIA
kl:AU/AM EM  20-  1)1 :. 	  1.)1:. 19 P'/'

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
HÃO

Anstrn .
SE	 '

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
HM

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOGOO . 29 ITALO cnnooso

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI IIATO

3 ALDAIZA SPOSAT1 31

32

JoSÉ INDIo r. NASCIMENTO x

4 ALEX FREUA NETTO	 , JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES	 . \C 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 •

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

7 ANTONIO DE PAIVA MONTERO P. \)( .35 MANOEL SALA X

8 ARCHIBALD° ZANCRA 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA • \i ' 37 MARCOS MENDONÇA

10 Serio Rosa X 38 mnruo DIAS

11 AURÉLIO NOMURA . 39 mnnio NODA \X

u Mbeao liar Y\ 
SC

40

41

MAURICIO FARIA

MIGUEL COLASUONNO	 - k13 BRASIL VITA	 "

14 BRUNO FEDER 5( 42 muniu° AN1ONES ALVES • 5.

16 CIIICO WHITAKER X 43 NELO nopotso	 • \( .
16 COSME LOPES	 ' X 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI	 • V

18 DARCIO ARRUDA	 ' V- 46 OSVALDO SANCIIES	 • V

19 DEVANIR RIBEIRO X 11 Guimarães ProençaX .
20 EDER JOFRE X 48 ROBERTO 'TRIPOLI 	 . 5:

21 EDIVALDO ESTIMA	 . 49 TEREZA cnisTINA LAJOLO

22 EMILIO MENEGHINI 	 • \)( 50 USIIITARO KAMIA	 • y

23 FARIA LIMA	 • \IÇ
51 VICENTE VISCOME	 • X

24 GILBERTO KASSAB 5 52 VITAL NOLASCO	 . X .
26 GILBERTO NASCIMENTO 53 KWH I MUTRAN	 • 5(

,

26 GUILHERME GIANETTI 	 ' )(. 54 ZENAS PIRES 5<.

27 HANNA GITARIB Si 55 ZULAIÉ courTA me no
28 HENRIQUE PACHECO

R çs.\

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

'rs Vereadores

Srs Vereadores



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha n.o
II.• 	
	 do proc.
fade

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NA°

ABSTEVE.
SE

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOO 29 (TALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI HATO	 . X

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO . x

4 ALEX FREUA NETTO	
•

32 JOSÉ MENTOR )ç

5 ALMIR GUIMARÃES "< 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 	 • '1(

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA	 . ‘In

7 ~MO DE PANA MONTERO F• . n,t. 35 MANOEL SALA

8 ARCHIBALD° ZANCRA 1. 36 MARCOS CINTRA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA ''ç 37 MARCOS MENDONÇA

10 Serio Rosa 38 MARIO DIAS	 à X

11 AURÉLIO NOMURA	 . NI.. 39 MARIO NODA	
n ‘C

12 Alberto Hiar	 - 1( 40 MAURICIO FARIA

13 BRASIL VITA	 . Ne 41 MIGUEL COLASUONNO 	 - Y...

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES

.15 José Eduardo M.Carcbso 43 NELO RODOLFO	 . Á à

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI 	 - X

18 DARCIO ARRUDA	 • X 46 OSVALDO SANCIIES X

19 DEVANIR RIBEIRO 47 Nelson Guimarães Proença _

20 EDER JOFRE X 48 ROBERTO TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA sc. 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO

22	 ' EMILIO MENEGHINI 1\ 50 USHITARO KAMIA	 .

23 FARIA LIMA	
• X 51 VICENTE VISCOME	

• \e
24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO	 . 53 WADIII MUTRAN	 . V
à •

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES X
27 HANNA GHARIB 55 ZULAIÈ COBRA RIBEIRO

28 HENRIQUE PACHEC

Votaram "SIM":	 hik Vereadores

Vereadores

Vereadores .

VISTO:

Srs

Votaram
' ler

"NÃO":	 Srs

ABSTIVERAM-SE 1	 Srs
SECRÊTÁRIO

\ \

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/ Lr°
SESSAO	

ORDINÁRIA
'TA	 kEnty.ADAai EXTRAORDINÁRIA

ItHAI.17.ADA IN 	 I )E 	 1)17, 19  7..V
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LUIZ AR-EiSNIELS,AúVALII0
Assessor Técn	 eg. Chefe.

A. T. M.

.RECEBIDO EM LEØ

Empikr-L4

Me	 horas

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

Papel para informação, rubricado como folha no 	
- (1' (2 ---

do processo no d9.,i r- .. 6 . de 1902 /	 / 	 (a)	 c,297/404 ui,

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão na/'(1 g Sessão Extraordinária de 9 	 /

	  estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

cór). 0233



Sr. CriStino

Ofidiar'ao Executivo encaminhando dOpia autentica,

pr-eparar carta de lei.e registro.

Em, 16.11.94.

ÃlifIELA PORD17V ANDREON7

• Chefe de Seola Técnica 11

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 16.11.94.

José CrIstItiO Souza Santos
Mictai LogIslativo

SEGUE  j 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para informaçâo. rubricado 	 —

„.À	 	 ..

Em 	 05 /9 

(a)
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OFICIO N. 300559/94

São Paulo, 011 de novembro de 1994.

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica
da lei decretada pela Cãmara em sessão de 09 de novembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 136/93 de autoria do
Vereador José índio Ferreira do Nascimento - criando o
Programa integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Su perior -
PIBEES - através de incentivo fiscal e dando outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digwissimo Prefeito do MunicLpio de São Paulo.

3css
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----------C6pia autêntica. LEI DECRETADA NA 9E3340 DE 09 DE NOVEMBRO 

DE 1994. Cápia extraída de fls. n2 01/03 do Processo n2 0010136/93.

(PROJETO DE LEI N2 136/93). Cria o Programa Integrado de Bolsa de

Estudo de Ensino Superior - PIBEES - através de incentivo fiscal e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO decreta:

Art. 12 - Fica criado no Município de São Paulo, junto à Secretaria

de Finanças, o Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino

010	 Superior - PIBEES .- como instrumento de apoio e suporte financeiro,

para custear bolsa de estudo na área de ensino superior. 9 12 - O

suporte financeiro será feito através de incentivo fiscal decorrente

do Imposto Predial e Territorial Urbano - 1PTU - como fonte geradora

de recurso financeiro, concedido a toda instituição de ensino

superior privado sediada ou filiada no Município de São Paulo. 9

- Para participar do Programa Integrado de Ensino Superior 	 PIBEES

- a inStituição de ensino superior deve inscrever-se no Programa até

C) dia 31 de dezembro de cada ano. 9 32 - 56 poderá inscrever-se a

instituição de ensino superior legalmente constituída e com as suas

obriga4es sociais e os encargos tributários em ordem e em dia. Art. •

22 - A instituição de ensino superior terá isenção total do

pagamento do IPTU, quando conceder o correspondente a 90% (noventa

por cento) do valor apurado e atualizado do imposto a pagar em

bolsas de estudo integrais que correspondam às mensalidades de um

ano letivo completo. Art. 32 - A instituição de ensino superior terá

isenção parcial no pagamento do IPTU, quando não atingir a concessão

correspondente a 90% (noventa por cento) do valor apurado e

atualizado deste imposto. Parágrafo único - A isenção parcial do

•



'-erimer~

IPTU de que fala o "caput" deste artigo será proporcional ao ndmero

de bolsas de estudo integrais e/ou parciais concedidas, tendo como

parâmetro máximo os 90% (noventa por cento) de valor apurado e

atualizado do IPTU a pagar. Art. 4P - O valor apurado e atualizado

do IPTU, para ePeito desta lei, é aquele correspondente	 ao

'lançamento verificado pela Secretaria das Finanças, do Município de

São Paulo, para a data do recolhimento em cota dnica. Art. 52 - A

010	 bolsa de estudo integral ou parcial tratada nesta lei será destinada

a aluno de baixo poder aquisitivo, respeitados os critérios: a) ter

sido previamente aprovado em concurso vestibular promovido pela

respectiva instituição de ensino superior; b) ter renda pessoal

mensal não superior , a 5 (cinco) salários mínimos vigentes à época da

matrícula ou renda familiar mensal não superior a lã (quinze)

salários mínimos vigentes à época da matrícula. Art. 62 - No caso do

ntlmero de bolsas de estudo integrais e/ou parciais concedidas pela

instituição ser menor que o ndmero de alunos pretendentes, será

respeitada a seguinte ordem classificatária: a) estar o aluno casado

e possuir filhos; b) estar : o aluno casado; c) ser o aluno arrimo de

família. Parágrafo único - Caso haja empate de acordo com os

critérios seletivos terá direito à bolsa de estudo aquele que for

mais idoso, caso perdure o empate haverá sorteio. Art. 72 - No caso

do numero de bolsas de estudo integrais e/ou parciais, concedidas

pela instituição ser maior que o ndmero de alunos pretendentes, será

destinado o valor monetário excedente ao PIBEES junto à Secretaria

de Finanças, gestora dos recursos, que servirá para repassar às

instituiç5es integradas ao programa, a fim de suprir os recursos
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êl U6Nsuonno; Jvoji Nato; Mario Nada; Guilherme Giannetti;
Ferraz

necessários às institui4es em números deficitários de bolsas, de

que trata o artigo 62. Art 82 - Caberá à Secretaria das Finanças do

Município de São Paulo, além das demais obrigaçi5es legais com o

PIBEES: a) administrar o número de instituiç6es de ensina superior

integradas ao programa; b) administrar o número de bolsas de estudo

integrais elau parciais concedidas; c) aplicar os critérios

seletivos previstos nesta lei; d) gerir os recursos disponíveis para

010	
maior aproveitamento possível de bolsas integrais e/ou parciais.

Art. 92 - Caberá à Secretaria das Finanças do Município de Sãa Paulo

fiscalizar as instituiçi5es integradas ao PIDEES no fiei cumprimento

da legislação vigente, principalmente, a presente lei. Art. 10 - A

instituição que infringir as normas legais será , multada em 100 (cem)

UFMs por irregularidade constatada, cumulativamente, se for a caso.

Art. 11 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo

de 90 (noventa) dias. Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas todas as disposiç6es em contrário. Eu,

J036 CW, Souza Santos
	  OficIaH_eg}sIBtIVO • •	 Oficial Legislativo,	 padrão "OPA-9-D" extraí	 a

Presente cópia fielmente de fls	 do livro competente n2 46 e

ZjerSATO
tislativo• •

datilografei. Eu, ... 
O
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"OPA-9-D" a conferi. São Paulo, 10 de. novembro de 1994. Chefe da

Seção Técni.sa de Preparo e Registro de _Apcumentos Legislativos,

• .11rwsut ..naCTN. <41PREPNI . . Visto,	 	  Diretora	 do
aefe de Seçtío Técnico II	

LEILA XAViER MAc.:11ADO

• Diretor Técaico do .DApio. DL 7
Departamento dos Serviços Legislativos da. Camara Municipal de São



LEI N2 . DE	 DE	 DE 19 .

Cria o Programa Integrado
de Bolsa de Estudo de
Ensino Superior - PIBEES
- através de incentivo
fiscal e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 09 de
novembro de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica criado no Municí p io de São
Paulo, junto à Secretaria de Finanças, o Programa Integrado
de Bolsa de Estudo de Ensino Superior - PIBEES - como
instrumento de apoio e suporte financeiro, para custear bolsa
de estudo na área de ensino superior.

9 12 - O suporte financeiro será feito
através de incentivo fiscal decorrente do Imposto Predial e
Territorial Urbano - IPTU - como fonte geradora de recurso
financeiro, concedido a toda instituição de ensino superior
privado sediada ou filiada no Municí pio de São Paulo.

9 22 - Para participar do Programa Integrado
de Ensino Superior - PIDEES - a instituição de ensino
superior deve inscrever-se no Programa até o dia 31 de
dezembro de cada ano. 9 32 - Sá poderá inscrever-se a
instituição de ensino su perior legalmente constituída e com
as suas obrigaçUs sociais e os encargos tributários em ordem
e em dia.

Art. 22 - A instituição de ensino superior
terá isenção total do pagamento do IPTU, quando conceder o
correspondente a 90% (noventa por cento) do valor a purado e
atualizado do imposto a pagar em bolsas de estudo integrais
que correspondam às mensalidades de um ano letivo completo.

Art. 32 - A instituição de ensino superior
terá isenção parcial no pagamento do IPTU, quando não atingir
a concessão correspondente a 90% (noventa por cento) do valor
apurado e atualizado deste imposto. Parágrafo único - A
isgflão parcial do IPTU de que fala o "caput" deste artigo

1



será pro porcional ao número de bolsas de estudo integrais
e/ou parciais concedidas, tendo como parâmetro máximo os 90%
(noventa por cento) de valor apurado e atualizado do IPTU a
pagar.

Art. 42 - O valor apurado e atualizado do
IPTU, para efeito desta lei, é aquele corres pondente ao
lançamento verificado pela Secretaria das Finanças do
Município de São Paulo, para a data do recolhimento em cota
única.

Art. 52 - A bolsa de estudo integral ou
parcial tratada nesta lei será destinada a aluno de baixo
poder aquisitivo, respeitados os critérios: a) ter sido
previamente aprovado em concurso vestibular promovido pela
res pectiva instituição de ensino superior; b) ter renda
pessoal mensal não superior a 5 (cinco) salários mínimos
vigentes à época da matrícula ou renda familiar mensal não
superior a i5 (quinze) salários mínimos vigentes à época da
matrícula.

Art. 62 - No caso do número de bolsas de
estudo inte grais e/ou parciais concedidas pela instituição
ser menor que o número de alunos pretendentes, será

• respeitada a seguinte ordem classificatária:

a) estar o aluno casado e possuir filhos;

b) estar o aluno casado;

c) ser o aluno arrimo de família. Parágrafo
único"- Caso haja empate de acordo com os critérios seletivos
terá direito à ' bolsa de estudo a quele que for mais idoso,
caso perdure o empate haverá sorteio.

Art. 72 - No caso do número de bolsas de
estudo inte grais e/ou parciais, concedidas pela instituição
ser maior que o número de alunos pretendentes, será destinado
o valor monetário excedente ao PIBEES junto à Secretaria de
Finanças, gestora dos recursos, que servirá para repassar às
instituiç6es integradas ao programa, a fim de suprir Os
recursos necessários às instituiçbes em números deficitários
de bolsas, de que trata o artigo 62.

Art 82 - Caberá à Secretaria das Finanças do
Municí p io de São Paulo, além das demais obri gaçUs legais com
o PIBEES:

a) administrar o número de instituiç6es de
ensina su perior integradas ao programa;

b) administrar o número de bolsas de estudo
inte grais e/ou parciais concedidas;



c) aplicar os critérios seletivos previstos

•

nesta lei;

d) gerir os recursos disponíveis para maior
aproveitamento possível de bolsas integrais e/ou parciais.

Art. 92 - Caberá à Secretaria das Finanças
do Município de Sáo Paulo fiscalizar as instituWies
integradas ao PIBEES no fiel cumprimento da legislação
vigente, principalmente, a presente lei.

Art. 10 - A instituição que infringir as
normas legais será multada em 100 (cem) UFMs por
irregularidade constatada, cumulativamente, se for o caso.

Art. 11 - Esta lei será re gulamentada pelo
Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas todas as disposiçêíes em
contrário.

Câmara Municipal de	 São Paulo, 09	 de
novembro de 1994.

jcss
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2/e?
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

À

ATM,

Encaminho o presente tendo em vista o veto total aposto

pelo Executivo através do Of. ATL 112/95, de 29.05.95.

Em, 31.05.95.

Áy)
alGELA BORDIN ANDREOF/7

rhefe de Seção Técnico

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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\Tentio a honra de acusar o recebimento
do ofício n2 Dr.7/Leg.3/300559/94, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, relativa ao
Projeto de Lei n 2 136/93.

Proposto pelo ilustre Vereador José
índio Ferreira do Nascimento, o projeto cria o
Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino
Superior - PIBEES - através de incentivo fiscal.

Não obstante as nobres intenções que
nortearam seu autor, a medida não detém condições de
prosperar e converter-se em lei, impondo-se veto
total ao texto aprovado, nos termos do artigo 42,
parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, por sua manifesta inconstitucionalidade, e
contrariedade ao interesse público e à Lei Maior
local, como se verá.

Por primeiro, permito-me enfrentar a
questão da inconstitucionalidade, consubstanciada, em
resumo, na afronta ao principio maior da separação de
poderes, inscrito na Constituição Federal e
reproduzido na Lei Orgânica deste Município.

O	 programa	 objetivado	 pela
propositura funcionaria junto à Secretaria das
Finanças, que, para sua implementação, teria suas
atuais atribuições acrescidas das previstas nos
artigos 7 2 , 8 2 , 92 e 10.

Além das impropriedades constantes,
em especial, do artigo 7 2 - que atribui à Secretaria
das Finanças função de instituição financeira,
gestora de recursos particulares - as disposições dos
artigos citados implicarão uma alteração da atual
estrutura organizacional daquela Pasta.

Ora, competindo privativamente ao
Prefeito, nos termos do que estabelece o inciso XVI
do artigo 69 da Lei Orgânica do Município de São

SGM - 002 - DGM
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Paulo, apresentar projetos de lei sobre criação e
alteração das Secretarias Municipais, inclusive suas
estruturas e atribuições, surge de pronto
incontornável vício de iniciativa que atinge o
projeto, impedindo-o de prosperar.

Não fora essa invasão de competência
a macular o texto aprovado, outras nódoas avultariam
com idêntico vigor.

Sob este ângulo, há que ser
ressaltado o disposto no artigo 4 Q da medida, que
fixa o valor do Imposto Predial e Territorial Urbano
- para efeito de suas disposições - no montante
atualizado até a data do recolhimento em cota única.

Ora, o fato gerador do imposto citado
ocorre no dia 1Q de janeiro de cada exercício,
devendo ser esse valor levado em conta para efeito
de isenção, e não qualquer outro fixado pela
propositura.

Ademais, é inquestionável que o
dispositivo versa sobre matéria tributária e
consequentemente orçamentária, cuja iniciativa - a
teor do disposto no artigo 37, @ 2 Q , IV da Lei da
Comuna - é reservada ao Executivo. Nesse sentido,
resulta transparente a afronta ao artigo 70 da Lei
Orgânica deste Município, que reza:

"Compete ainda ao Prefeito:

VI - administrar os bens, a receita e
as rendas do Município, promover o
lançamento,	 a fiscalização e a
arrecadação de tributos, autorizar as
despesas e os pagamentos dentro dos
recursos orçamentários e dos créditos
aprovados pela Câmara Municipal."
De	 concluir-se,	 portanto,	 pelas

razões alinhadas, que a matéria, por sua própria
natureza, não possibilita a iniciativa do
Legislativo, sob pena de injustificada interferência
na esfera de ação do Executivo.

De outra parte, todo incentivo ou
isenção fiscal implica redução de receita, que exige
a anulação de despesas em igual montante. Mais, há de
ser compatível com a lei do plano plurianual e a de
diretrizes orçamentárias. Com efeito, a peça
orçamentária é de ser vista como um todo, na qual a
receita e a despesa têm correspondências perfeitas.

Não por outro motivo, o legislativo
municipal fez inscrever no parágrafo 6 Q do artigo 137
de Lei Orgânica:

"O projeto de lei orçamentário será
acompanhado de demonstrativo do
efeito, sobre as receitas e as
despesas, decorrentes de isenções,
anistias,	 remissões,	 subsídios e
benefícios de	 natureza financeira,
tributária e crediticia."
Toda essa matéria é de iniciativa

egislativa privativa do Executivo. Só o Poder
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Executivo dispõe de dados adequados palt2=1~E-rerr,
na proposta de lei, a manutenção do equilíbrio nas
normas que têm repercussão orçamentária. E ninguém
melhor do que o Executivo para assegurar, na proposta
de lei orçamentária, ou das leis que afetam a receita
ou a despesa, sua consistência com a lei do plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias de
cada exercício financeiro.

Quando o Legislativo propõe emendas a
leis dessa natureza, se sujeita às regras que impõem
o respeito às normas do plano plurianual, lei de
diretrizes orçamentárias e, sobretudo, ao princípio
do equilíbirio orçamentário; a estes permanece
sujeito, mesmo na hipótese de omissão do Executivo
quanto ao exercício de sua exclusiva iniciativa
legislativa.

No particular, merece ser lembrado
parecer exarado pela Comissão de Constituição e
Justiça dessa Casa, no bojo do Projeto de Lei nQ
717/91, assim redigido:

"Trata-se de projeto de lei de
autoria do nobre Vereador Brasil
Vita, visando a conceder a isenção do
Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU, incidente sobre os imóveis
efetiva e habitualmente utilizados
por agremiações desportivas, no
exercício de suas atividades, e desde
que tais imóveis sejam de propriedade
da Administração Direta ou Indireta
do Município.
O projeto, ainda que meritório,
contraria diversos dispositivos
legais.
Primeiramente, de acordo com o art.
137, el 2Q, da L.O.M., as alterações
na legislação tributária devem vir
previstas na Lei de	 Diretrizes
Orçamentárias. A L.D.O. em vigor
(Lei nQ 11.030, de 26 de julho de
1991) não contempla a possibilidade
de tal isenção. A Lei Orçamentária
Anual do presente exercício, em
decorrência, não previu a dotação
necessária ao pretendido pelo ilustre
Vereador, e por este motivo a
proposta não pode converter-se em
lei.
Além disso, a isenção de qualquer
tributo constitui matéria
orçamentária "lato-sensu" e, como
tal, está incluída no rol das
iniciativas privativas do Executivo,
conforme dispõe o art. 37, É) 2 Q , IV,
da L.O.M.. A proposta está, portanto,
insanavelmente comprometida por vício
quanto à iniciativa.
Pela ilegalidade."
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Não há como negar,Itembém7—que—a------"---.-.-
instituição do programa de duração prolongada
pretendida pela propositura afronta o disposto nos
artigos 137, 138 e 139 da Lei Maior deste Município,
ferindo, consequentemente e uma vez mais, o artigo 22
da Carta Magna, que consagra o princípio da harmonia
e independência entre os Poderes.

Acresce, ainda, que o projeto, tal
qual aprovado, viola o disposto no inciso IV do
artigo 167 da Constituição Federal que veda a
vinculação de receita de impostos.

Todas essas violações a ditames
constitucionais impelem-me na direção do veto que
ora submeto à apreciação dessa honrada Casa de Leis.

Cumpre lembrar, por oportuno, que os
pareceres exarados pelas Doutas Comissões de
Constituição e Justiça e de Educação, Cultura e
Esportes dessa Egrégia Edilidade, publicados em
22/9/93 e 18/11/94, recomendaram a não aprovação do
projeto de lei ora vetado, em face da
inconstitucionalidade e ilegalidade nele constatadas.

Mas, o óbice à sanção não se resume
ao aspecto constitucional até aqui enfocado.

Com efeito, a proposição revela-se
também contrária ao interesse público, consoante se
provará pelas razões a seguir alinhadas.

Ressalte-se que a propositura
implicará renúncia a receita e retirará da
coletividade recursos que deveriam ser aplicados em
seu benefício, em conformidade com o estabelecido
pelas normas constitucionais, revelando-se, pois,
contrária ao interesse público.

A Constituição Federal determina em
seu artigo 213 que os recursos públicos sejam
destinados a escolas públicas, podendo ser dirigidos
a escolas comunitárias, confessionais ou
filantrópicas, definidas em lei, que comprovem
finalidade não lucrativa e aplicação de seus
excedentes financeiros em educação.

Ao arrepio dessas determinações, o
projeto de lei ora vetado concede às instituições
privadas de ensino superior, portanto prestadoras de
serviços na área da educação superior e, como tal,
tendo o lucro por objetivo - benefícios muito maiores
que os concedidos às entidades educacionais sem
finalidades lucrativas, para as quais estão estes
circunscritos, no campo do IPTU, à imunidade
constitucional relativa aos imóveis efetivamente
usados em suas atividades essenciais.

A contrariedade ao interesse público
revela-se novamente na medida, quando se pretende
beneficiar com isenção tributária entidades de
finalidades lucrativas, em detrimento das de caráter
comunitário, confessional ou filantrópico, que
estariam alijadas do benefício.

Diante do exposto, vejo-me compelido
a vetar integralmente a propositura em apreço.



PAULO MALUF
Prefeito

Folha n,0

do 19.2.1
4° Proc.

Assim sendo, restituo a 	 rrianzzrzz
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

MRA/mag.
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----------Cápia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 09 DE NOVEMBRO 

DE 1994.  Cópia extraída de fls. n2 01/03 do Processo 112 00i0136/93.

(PROJETO DE LEI N2 136/93). Cria o Programa Inte grado de Bolsa de

Estudo de Ensino Superior - PIBEES - através de incentivo fiscal e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. i2 - Fica criado no Município de São Paulo, junto à Secretaria

de Finanças, o Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino

• Superior - PIBEES - como instrumento de apoio e suporte financeiro,

411	 para custear bolsa de estudo na área de ensino superior. 9 12 - O

suporte financeiro será feito através de incentivo fiscal decorrente

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - como fonte geradora•

de recurso financeiro, concedido a toda instituição de ensino

superior privado sediada ou filiada no Município de São Paulo. % 22

- Para partici par do Programa Integrado de Ensino Superior - PIBEES

- a instituição de ensino superior deve inscrever-se no Programa até

o dia 31 de dezembro de cada ano. 9 32 - Só poderá inscrever-se a

instituição de ensino superior legalmente constituída e com as suas

obrigaçUs sociais . e os encargos tributários em ordem e em dia. Art.
1111

22 - A instituição de ensino superior terá isenção total do

pagamento do IPTU, quando conceder o correspondente a 90% (noventa

por cento) do valor apurado e atualizado do imposto a pagar em

bolsas de estudo integrais que correspondam às mensalidades de um•

ano letivo completo. Art: 32 - A instituição de ensino superior terá

isenção parcial no pa gamento do IPTU, quando não atin g ir a concessão

correspondente a 90% (noventa por cento) do valor apurado e

atualizado deste imposto. Parágrafo dnico - A isenção parcial do

•



IPTU de que fala o "caput" deste artigo será proporcional ao numero

de bolsas de estudo integrais e/ou parciais concedidas, tendo como

parâmetro máximo os 90% (noventa por cento) de valor apurado e

atualizado do IPTU a pagar. Art. 42 - O valor apurado e atualizado

do IPTU, para efeito desta lei, é aquele correspondente ao

lançamento verificado pela Secretaria das Finanças do Município de

São Paulo, para a data do recolhimento em cota única. Art. 32 - A

•	
bolsa de estudo integral ou parcial tratada nesta lei será destinada

a aluno de baixo poder aquisitivo, res peitados os critérios: a) ter

sido previamente aprovado em concurso vestibular promovido pela

respectiva instituição de ensino superior; b) ter renda pessoal

mensal não superior a 5 (cinco) salários mínimos vigentes à época da

matrícula ou renda familiar mensal não superior a i5 (quinze)

salários mínimos vigentes à época da matrícula. Art. 62 - No caso do

número de bolsas de estudo integrais e/ou parciais concedidas pela

instituição ser menor que o número de alunos pretendentes, será

• respeitada a seguinte ardem classificatária: a) estar o aluno casado

e possuir filhos; b) estar o aluno casado; c) ser o aluno arrimo de

família. Parágrafo único - Caso haja empate de acordo com os

critérios seletivos terá -direito à bolsa de estudo aquele que for

mais idoso, caso perdure o empate haverá sorteio. Art. 72 - No caso

do número de bolsas de estudo integrais e/ou parciais, concedidas

pela instituição ser maior que o número de alunos pretendentes, será

destinado o valor monetário excedente ao PIBEES junto à Secretaria

de Finanças, gestora dos recursos, que servirá para re passar às

instituiç6es integradas ao programa, a fim de suprir os recursos
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necessários às instituiç5es em números deficitários de bolsas, de

que trata o artigo 62. Art 82 - Caberá à Secretaria das Finanças do

Município de São Paulo, além das demais obrigaçUs le gais com o

PIBEES: a) administrar o número de instituiç6es de ensino superior

integradas ao programa; b) administrar o número de bolsas de estudo

integrais e/ou parciais concedidas;	 c) a p licar os	 critérios

seletivos previstos nesta lei; d) gerir os recursos dis poníveis para

• maior aproveitamento possível de bolsas integrais e/ou parciais.

Art. 92 - Caberá à Secretaria das Finanças do Município de São Paulo

fiscalizar as instituiçeies integradas ao PIBEES no fiel cumprimento

da legislação vigente, principalmente, a presente lei. Art. 10 - A

instituição que infringir as normas legais será multada em 100 (cem)

UFMs por irre gularidade constatada, cumulativamente, se for o caso.

Art. ii - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo

de 90 (noventa) dias. Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revo gadas todas as disposiOlies em contrário. Eu,
José GrIsV-6ouza Santos

	 Oficiai Legtsiotwo.	 Oficial Legislativo, 	 padrão "OPA-9-B" extraí a
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presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 46 e
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datilografei. Eu, ....oficialle siaovo. ..,	 Oficial Legislativo,	 padrão .

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 10 de novembro de 1994. Chefe da

Seção TécnicÁia de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

• • • INGELA.BONANDREciffi. • Visto, ..Diretora	 do
Ø. de &O* Ucalc.41 41	

LEIL'A'X'A‘la	 Ar:MAN) 	

Direto: Técnico de Deet.o-DE. 7
Departamento dos Serviços Legislativos da Cámara Municipal de São



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 f 

-. 01-136	 93 -- do processo n2	del9	 (a)

As Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana, Admi

nistração Pública, Atividade Econômica, Educação e Finanças e

Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto total.

08.06.95

LUIZ AREIA	 ARVALHO
Assessor Té co Leg. Chefe.

A. T. M.

n

CÓD. 0233



Comiss° de
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•

•

SEGUE Mt) 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 n5 	 5)3.	 a,-	60 

, Em

(a)

S"
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•

PARECER CONJUNTO NR /95 DAS COMISSô'ES REUNIDAS DE
comsriTuIçZo E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINTSTRAÇ0 PÚBLICA; ATIVIDADE ECONoM1CA;
EDUCAÇZW, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO,
SOBRE O vEro APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N9.
136/93.

Trata•se de projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador José índio Ferreira do Nascimento, que visa criar
no município de S2ío Paulo, junto à Secretaria de Finanças, o
Programa Integrado de Bolsa de Estudo de Ensino Superior -
PIBEES, concedendo isenç"ão total ou parcial de IPTU a

" instituiçes de Ensino Superior, de acordo com o námero de
bolsas de estudo concedidas e de acordo com o valor do IPTU
a pagar. -

, Aprovado pela Câmara em sess2io de 09.11.94, foi
o projeto encaminhado à sanç'âo e'o Executivo houve por bem
vetá-lo totalmente por inconstitucionalidade e contrariedade
ao interesse páblico.

Assiste razo ao Sr. Prefeito. De fato, como já
constara do 'relatório da Comisso de justiça de fls. 7, o
projeto atribui funçges à Secretaria das Finanças,
esbarrando, neste ponto, nos arts. 37, §22, IV e 69, XVI,
que reservam ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham
sobre ' organiza4io administrativa e sobre a estrutura e
funç2ies das Secretarias Municipais.

Salientamos, contudo, que o argumento do Sr.
Prefeito de que a matéria é. de cunho orçamentário n'ão
procede. De fato, a reserva de iniciativa referida no

• art.37,§2R, IV, da Lei . Orgânica do Município, diz .respeito
" Vão somente às leis orçamentárias estrito senso, ou seja,
orçamento, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano
Plurianual. Dessa forma, obedecidos os requisitos da Lei de
Diretrizes. Orçamentárias em vigor, no há óbice legal "que
impeça os membros do Legislativo de apresentarem projetos

.sobre matéria tributária.

No entanto, em funço do	 impedimento antes
mencionado, com a consequente ' violaço do princípio da

. independência e harmonia dos poderes, previsto no art.2R da
Constituiç'ão Federal e no • art.62, da Lei Orgânica, nos
manifestamos



Pela Manutenç'ão do Veto

PIComisso de Constituiç"ão e Justiça C.

N 4
Aj..) i	 L)

A Comiss"ão de Política Urbala, Metropolitana e
Meio Ambiente, analisando as raz;.ies do veto apresentadas
pelo Chefe do Executivo entende que a isene4o de I.P.T.U. da
forma como proposta representa uma ' renáncia de parte da
receita do Município, que passaria a contar com menos
recursos; os	 quais poderiam e deveriam ser aplicados nos

• mais diversos setores, em favor de toda a coletividade.
Desse modo, essa renáncia revela-se, embora a

intenç'ão do n.Autor fosse outra, contrária ao interesse
pilblico e, portanto, somos favoráveis à manutenç'ão do VETO
TOTAL.

'Quanto às Comissi5es de Administraç'ão Klblica, de
Sdlicaç&), -"Cu'itura e Esportes e de Ati nJraWde ffEjr-Wlicar
entendemos que cabe	 raz'ão	 ao Sr. Prefeito ao	 vetar
n 

totalmente a propositura, embora possamos entender 	 as
saudáveis intenç2ies do ilustre Autor.

Em primeiro lugar, ao conferir . competências e
atribuiçi5es à Secretaria das Finanças do Município 	 -

•

inclusive aquelas inerentes a uma instituiç"ão financeira
gestora de recursos particulares -, o projeto invade campo
de iniciativa privativa do Executivo e acresce àquela
Secretaria funçi5es no previstas em sua estrutura
organizacional, o que poderá acarretar sérios transtornos ao
bom andamento dos trabalhos daquela pasta.

Ademais, ao voltar para 'as entidades
particulares de ensino superior os seus benefícios, a
prop ositura fere duplamente os objetivos e as determinaçCies
constitucionais e legais referentes às competências do
Município no campo educacional. Primeiro, Porque a
preocupaç'ão do Município em matéria de educarAio deve cingir-
se ao ensino básico, fundamental, para o qual deve carrear
todos os recursos financeiros e orçamentários possíveis. Em
segundo, por no se tratar de bolsas de estudos destinadas
aCD aperfeiçoamento e 'a capacita4io de recursos humanos da
p r6pria Administraç"ão, conforme preceitua o §551 do art. 208
da Lei Orgânica do Município, mas de bolsas que a pr6pria
instituiç"ão de ensino particular costumeiramente distribui a
seus alunos, segundo critérios e regulamentos pr6prios.

.	 Consideramos importante e imprescindível para o
aperfeiçoamento	 intelectual	 e	 para	 a	 capacitaç'ão
profissional de estudantes carentes que a iniciativa primada
continue a	 distribuir essas	 bolsas de	 estudos	 nos
estabelecimentos de ensino superior que mantm, porém no
custa de uma renáncia fiscal por parte dos já combalidos

\‘



Wán.we.a

ivt> Mi't,45 .ãO ! tividade Econâmica

ComiprãoIS4 Fina5-es e Orçamento

parecer.

cofres públicos, que se devem voltar para a coletividade
como um todo, procurando dirimir-lhes as carências.'

Além do mais, consideramos extremamente difícil
e onerosa a fiscaliza0.{o do sistema a ser implantado, já que
será necessário controlar e fiscalizar tanto o número quanto
o ti p o de bolsas concedidas, além de ter de conferir a
situação financeira do concessionário para verificar se o
mesmo se enquadra nas exigências previstas no projeto. Sem
se esquecer de que será preciso, principalmente, cuidar de .
gerir os recursos monetários carreados ao PIBEES e de
acompanhar- a vida acadêmica dos alunos bolsistas. O que

^aconteceria em relaç"ão aos alunos bolsistas que viriam a
trancar ou cancelar, por qualquer motivo, a sua matrícula? O
incentivo fiscal correspondente seria devolvido aos cofres
pábliCos pela entidade de ensino beneficiária da isenço?

Por todos os motivos e raz ges elencados somos
pela manutenç"ão do VETPTOTAL a p osto p elo Executivo.

Meio AmbienteMeio Ambiente
Comi ...ão	 e	 alítica Urban., Metropolit na elítica Urban., Metropolit na e

,,/ K vbrde‘ x ...:.>,..;\	

•

Comiss.+ 7: •ministraç2io Pública P'~'?"' vC-71')

-jOr ,!W 	 LI,C1/4á);-.

,,,,(JÁL_ (- )

manto aos aspectos referentes	 Cisão de
F inarrças e Orçamento, to, a pondeaç2ço d	 mas demais Coissges de
.Mé2Afse justifica, eis que, com a implementaç2io da°g)k
propositura, a fiscalizaç"ão seria onerada, haveria renáncia

' fiscal, com a	 conseqUente reduço	 de recursos	 para
. atendimento das carências da coletividade, 'e, 'ademais,

seriam destinados o recursos para área do ensino que no se
constitui em atribuiç"ão mUnicipal.

Pela man"nç"ão do veto total, portanto, é o



Secretária

A A. T. M.
Em



TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA
o	 do .roc.

C5NT "AST
ar. .415~/~ 4. •	 Ao.
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DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO FOLHA

OPERADOR

$:..; •

92	 -,Miscussão e.vptação,iinicas do veto total aposto pelo

Executivo 4o PL136/93 9 do Vereador José Índio P. do Nascimento (PPB),

que cria o programa integrado de bolsa de estudos de ensino superior -

PIBUES, através de incentivo fiscal. Rejeição mdiante voto favordvel

da maioria absoluta dos membros da Camara. Permanece ém pauta at4

votação final • MOCREC 15-097/95.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

2

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA TAMIGRAFC)

26 -

SESSÃO DATA Fo
e 19	

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não Uá oradores inscritos está encerrada a discussão. A votos. Os Sr..

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrário, ou aquele.

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRã, ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose Índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da-, Bancada do PSDB.

Arquive:rãe o protjeto.,..

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

cbo. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

informaçâo rubricado como folha n! 	

o processo n°	  de 19  473 	 ?.TI/  4? 	 Ia) 	

• I\ LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10,04.97

.LUIZ AREIAS4(CIALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

tet13101) tM Lt

e.  azp i  oer  ,27
.../7407./

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção

do veto ao presente projeto de lei.

09/04/97

Chefe de Seção Técnica III

Srã Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

09/04/97

José Crl:tIno Wiiza Santos
Legta!attvo

IMPPENSA OFICIAI 00 ESTADO S.A. - IMESPCeni 0233



Em 	 62,9	 o zí 	 9 

José CrrstIna Souza Sautos

ettulai leglolatIvo

(a)

40'

SEGUE 	 'Y'n 	 juntado 	 (> 	 nesta data, 	 documento . 	 e papel para inlormayllo. rubricado

sob (olha . 	  n! 64



Fonla n". 	 C.4( 	 do proc. I

n°. 	 13C C3 1D  93
1	 OF—LEG3

4 OFICIO H-0108/1997

âmara Amicinal t7do Au%
São Paulo, M de abril de 1997.

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de
09 de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de
Sio Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que, cria o Programa Integrado de Bolsa de
Estudo de Ensino Superior - PIBEES - através de incentivo
fiscal e dá outras providências - veto comunicado a esta
Edilidade pelo oficio A.T.L. n2 112/95 de 29 de maio de 1995,
referente ao P.L. n2 136/93.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Exoelènoia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

40LI14 M
Pr si nte

'1

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

MAL
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  14 	de 	 abril  de 1997 
I Folha n". 	 Q-:5 	 do proc.

	  do 1D.93.

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 108/1997 de
14.04.97 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 	 136/93,

Anexo:

COO 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n ? 	 de 19  93	 ,R9 	  	  (a) 	

Jos5 Cristo° Souza Santos
Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento ao

arquivo.

29/04/97

MARGAREV9IN DA SILVA
Chefe c:e	 .1 Técnica III

Jt!tuto

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

_J& E'fk
Lle•Mr"--AHUAte";NE CARVALHO
Aba. Teen. Log. Chefe - A.T. M.

DEPARTAMENTC

In' O 	 c") E INF . jr.lki!CA

.	 DE ArtQUIVO
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